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Pedro Afonso Teles, para o exercício do cargo de Comandante do Co-
mando Distrital de Coimbra, com efeitos a 11 de outubro de 2015.

11 de julho de 2016. — A Ministra da Administração Interna, Maria 
Constança Dias Urbano de Sousa.

209754761 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 9570/2016
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

02/06/2016, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe, ao Cabo -Mor de Infantaria, n.º 1850148, Carlos Vieira 
Ferreira, do Comando Territorial de Lisboa, da Guarda Nacional Re-
publicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de junho de 2016. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

209745146 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E JUSTIÇA

Gabinetes das Ministras da Administração 
Interna e da Justiça

Despacho n.º 9571/2016
Considerando que o Departamento Central de Investigação e Ação Pe-

nal, que funciona na dependência da Procuradoria -Geral da República, é 
um órgão de coordenação e de direção da investigação e de prevenção da 
criminalidade violenta, altamente organizada ou de especial complexidade,

Considerando que este órgão deve ser, por Lei, apoiado por elementos 
pertencentes aos quadros dos órgãos de polícia criminal, designadamente da 
Polícia de Segurança Pública, nomeados em regime de comissão de serviço,

Considerando que o apoio técnico de tais elementos é de tal modo 
imprescindível à cabal prossecução das respetivas competências, que o 
número destes elementos adstritos ao Departamento Central de Inves-
tigação e Ação Penal está diretamente dependente das necessidades de 
serviço e da complexidade das funções por aquele prosseguidas,

Considerando que, em virtude do teor e do número das investigações 
em curso e da complexidade das funções de coordenação atribuídas 
por Lei a este órgão, torna -se imperioso manter o número de agentes 
da Polícia de Segurança Pública a exercer funções no Departamento 
Central de Investigação e Ação Penal,

Determina -se o seguinte:
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei 

n.º 333/99, de 20 de agosto, no artigo 2.º da Portaria n.º 328/2006, de 6 
de abril, e artigos 6.º, n.º 3, alínea c) e 9.º, n.º 1, alínea a) da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, é autorizada a comissão de serviço, pelo período de três anos, 
no Departamento Central de Investigação e Ação Penal, do Chefe da 
Polícia de Segurança Pública, Paulo Jorge Vaz da Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de março de 2016.
15 de julho de 2016. — A Ministra da Administração Interna, Maria 

Constança Dias Urbano de Sousa. — 12 de julho de 2016. — A Ministra 
da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem.

209744603 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 
AMBIENTE E MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.
Declaração de retificação n.º 762/2016

Faz -se público que, por despacho do Presidente do Conselho Dire-
tivo de 11/07/2016, retifica -se os n.os 8 e 9 do Aviso n.º 8629/2016, de 
11 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 
2016 -07 -11, nos termos a seguir propostos:

Onde se lê:
«8.3 — Contribuição em atividades de orientação científica (0.0 

a 3.0 valores).
a) Orientação ou co -orientação de Doutoramentos. O indicador a uti-

lizar será (1) número de orientações de Doutoramentos na área científica 
em que é aberto o concurso (0.0 a 2.0 valores);

b) Orientação ou co -orientação de dissertações de Mestrado ou 
Licenciatura. O indicador a utilizar será (1) número de orientações 
de Mestrado ou Licenciatura na área científica em que é aberto o 
concurso (0.0 a 1.0 valor)

[…]
«9.1 — O júri elabora a lista ordenada dos candidatos que tenham 

sido aprovados em mérito absoluto por meio de uma sequência de 
votações, usando o método especificado a seguir. Cada membro do júri 
apresenta um documento escrito, que fará parte integrante da ata, com 
a sua ordenação dos candidatos, a qual se fundamenta na avaliação que 
faz de acordo com os critérios definidos no ponto 7 deste Aviso. Nas 
várias votações, cada membro do júri respeitará sempre a ordenação 
que apresentou e não são admitidas abstenções.»

deve ler -se:
«8.3 — Contribuição em atividades de orientação científica (0.0 

a 2.0 valores).
a) Orientação ou coorientação de Doutoramentos. O indicador a 

utilizar será (1) número de orientações de Doutoramentos na área 
científica em que é aberto o concurso (0.0 a 1.0 valor);

b) Orientação ou coorientação de dissertações de Mestrado ou 
Licenciatura. O indicador a utilizar será (1) número de orientações 
de Mestrado ou Licenciatura na área científica em que é aberto o 
concurso (0.0 a 1.0 valor)

[…]
9.1 — O júri elabora a lista ordenada dos candidatos que tenham 

sido aprovados em mérito absoluto por meio de uma sequência de 
votações, usando o método especificado a seguir. Cada membro do júri 
apresenta um documento escrito, que fará parte integrante da ata, com 
a sua ordenação dos candidatos, a qual se fundamenta na avaliação que 
faz de acordo com os critérios definidos no ponto 8 deste Aviso. Nas 
várias votações, cada membro do júri respeitará sempre a ordenação 
que apresentou e não são admitidas abstenções.»

O prazo de candidatura será de 30 dias úteis, após publicação da 
presente Declaração de Retificação.

18 de julho de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, Rui Dias 
Fernandes.

209742465 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas n.º 2 de Abrantes

Despacho (extrato) n.º 9572/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego publico por de-
núncia do contrato de trabalho em funções publicas por tempo indeterminado 
de acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 289.º e n.º 1 do artigo 304.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho do assistente operacional José Domingos de Oliveira 
Bento posicionado na 1.º posição remuneratória com efeitos a 10/06/2016.

16 de junho de 2016. — O Diretor do Agrupamento de Escolas n.º 2 
de Abrantes, Alcino José Brás Hermínio.

209664998 

 Agrupamento de Escolas António Nobre, Porto

Aviso n.º 9267/2016
1 — Nos termos do artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21/02, 

que procede à 11.ª alteração do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28/04, foi elaborada a lista de antiguidade 
do pessoal docente do Agrupamento de Escolas António Nobre, Porto, 
reportada a 31/08/2015.

2 — Para o exercício de intervenção no ato administrativo previsto no 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 07/01, informa -se que a lista referida no ponto anterior 
se encontra afixada no placard da sala dos professores, das várias escolas 
do agrupamento, bem como no átrio da escola sede.

3 — É afixado em 15 dias o prazo para os interessados praticarem 
quaisquer atos para deduzir reclamação à lista, dirigida ao Diretor nos 


